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PROCESSO: 1004534-19.2021.4.01.3702 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 

POLO ATIVO: MUNICIPIO DE CODO 

REPRESENTANTES POLO ATIVO: FRANCISCO MENDES DE SOUSA - MA5970 

POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL 
  
                                  DECISÃO                           
    
 

Trata-se de ação ordinária cível promovida pelo Município de
Codó – MA em face da União, objetivando provimento jurisdicional
antecipatório de tutela para suspender sua situação de inadimplência
junto aos Cadastros de Inadimplência mantidos pela parte ré, em razão de
irregularidade perante o Poder Público Federal.
 

Segundo a inicial, a atual gestão do Município de Codó – MA se
deparou com irregularidades que ofendem os princípios inerentes à boa
administração.
 

Alega, também, que não teve acesso a documentações da
edilidade referentes aos períodos de 2009/2016 e 2017/2020, dificultando
a cooperação com os órgãos de controle.
 

Relata que, visando implementar programas para a viabilização
de políticas públicas de interesse de toda a coletividade, buscou firmar
convênios com os Governos Estadual e Federal.
 

Não obstante esteja adimplente com todos os parcelamentos de
débitos firmados com a Procuradoria da Fazenda Nacional e a Receita
Federal (tributos, contribuições previdenciárias federais, dívida ativa
da União), o Município requerente se deparou com inúmeras
irregularidades realizadas nas gestões anteriores (Ex-Prefeito Sr.
Francisco Nagib Buzar de Oliveira e o Ex-Secretário de Finanças Sr.
Ivaldo José da Silva - mandato 2017/2020; Ex-Prefeito Sr. José Rolim
Filho e o Ex-Secretário de Finanças Sr. Ataliba Lima Santana - gestão
2009/2016), bem como pelo Ex- Presidente da Câmara Municipal, Sr.
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Ramiundo Leonel Magalhães Araújo Filho (mandato 2019/2020), que
culminaram com Notificações de inscrições de débitos em dívida ativa da
União relativas ao demandante e à Câmara Municipal de Codó – MA.
 

Referidas Notificações acarretaram a inadimplência da
Municipalidade junto aos cadastros do CAUC e do CADIN, de forma que esse
fato está impedindo-o de receber recursos oriundos de convênios
estaduais e federais.
 

Informa, ainda, que já foram ajuizadas Ações de Improbidade
Administrativa, bem como protocoladas noticia criminis perante o MPF de
Caxias – MA com o fim de responsabilizar os ex gestores (gestões de
2009-2016 e 2017-2020).
 

Diante disso, requer a concessão de medida liminar com o fim
de compelir a União a retirar o Município de Codó – MA das inscrições no
CAUC e no CADIN (Item 1.1-Regularidade quanto a Tributos, a
Contribuições Previdenciárias Federais e à Dívida Ativa da União/PGFN e
RFB e Item 1.5- Regularidade perante o Poder Público Federal), até o
julgamento definitivo desta ação.
 

Com a inicial, juntou procuração e documentos.
 

Fizeram-se os autos conclusos para decisão. DECIDO.
 

Inicialmente, torno sem efeito o despacho proferido
anteriormente, uma vez que os elementos constantes nos autos permitem o
exame dos requisitos exigidos para  a concessão da tutela antecipada.
 

Quanto à manifestação da União, à fl. 527, vejo que a ciência
dada pelo ente federal ocorreu de forma equivocada, uma vez que não
houve a prolação de qualquer decisão anteriormente por este Juízo, no
presente feito, a justificar o referido ciente.  
 

Passo à análise.
 

Para a concessão de medida antecipatória, faz-se necessária a
probabilidade do direito (fumus boni iuris) e que do ato impugnado possa
resultar perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, caso a
medida seja só ao final deferida (periculum in mora).
 

No particular, tenho por presentes ambos os requisitos.
 

Da inadimplência de ex-gestão
 

Com efeito, considera-se indevida a inscrição de Município em
cadastros restritivos, quando fundada em irregularidades perpetradas na
gestão anterior, desde que a gestão sucessora tome as providências
cabíveis à reparação dos danos eventualmente cometidos, nos termos da
Súmula nº 615 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:
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Súmula 615-STJ: “Não pode ocorrer ou permanecer a inscrição do
município em cadastros restritivos fundada em irregularidades na
gestão anterior quando, na gestão sucessora, são tomadas as
providências cabíveis à reparação dos danos eventualmente
cometidos.” STJ. 1ª Seção. Aprovada em 09/05/2018, DJe 14/05/2018.
 
No presente caso, os documentos anexados à inicial apontam que

as dívidas ativas tributárias inscritas em desfavor do Município autor
são decorrentes da ausência de pagamento de contribuições
previdenciárias pelos ex-gestores da edilidade, conforme se depreende
dos extratos de inscrição emitidos pelo sistema E-CAC da Procuradoria da
Fazenda Nacional e juntados aos autos às fls. 65/154.
 

Ademais, restou demonstrado que a atual gestão (mandato
iniciado em 01/01/2021 – fl. 32) adotou providências para
responsabilizar os ex-administradores pela situação de inadimplência,
conforme Ações de Improbidade Administrativa em trâmite neste Juízo
Federal de Caxias – MA de nº(s) 1004210-29.2021.4.01.3702, 1004232-
87.2021.4.01.3702 e 1004231-05.2021.4.01.3702, bem como as notícias dos
respectivos fatos ao MPF (fls. 197/202 e 203/207, respectivamente).
 

Nisso reside o fumus boni iuris.
 

Quanto ao tema, colaciono os seguintes precedentes:
 

“CONVÊNIOS ENTRE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO. INSCRIÇÃO DE
MUNICÍPIO EM CADASTO DE INADIMPLÊNCIA (SIAF-CAUC). IRREGULARIDADES
COMETIDAS EM ADMINISTRAÇÃO ANTERIOR. PROVIDÊNCIAS TOMADAS PARA
RESPONSABILIZAÇÃO DO GESTOR. SÚMULA N. 615-STJ. DIREITO A EXCLUSÃO
DO CADASTRO RESTRITIVO. 1. Trata-se de remessa necessária de
sentença, proferida em mandado de segurança versando sobre inscrição
de Município em cadastro de inadimplência, na qual a segurança foi
deferida para determinar a exclusão do impetrante do Sistema
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI-
CAUC, em razão de pendência relativa ao Convênio n. 439752. 2. Na
sentença, considerou-se: a) conquanto esteja o impetrante em
situação de inadimplência em relação ao Convênio n. 439752, observa-
se que o mesmo foi pactuado em Administração anterior"; b) a atual
administradora tomou providências no sentido de responsabilizar o
gestor da época em que celebrado o referido convênio; c) "manter o
impetrante na condição atual importará em sancionar indevidamente o
Município e, em última análise, a população do mesmo, sendo notório
que pequenos municípios são extremamente dependentes do recebimento
de recursos federais. 3. Entende-se que as irregularidades
perpetradas pelo gestor anterior, ainda que atinentes à gestão
fiscal e orçamentária, não devem impedir o recebimento de
transferências voluntárias pela municipalidade, se demonstrado que a
nova administração adotou medidas cabíveis para a responsabilização
do ex-prefeito. Precedentes (TRF-1, AC 0020406-78.2013.4.01.3700,
Rel. Desembargadora Federal Daniele Maranhão Costa, Quinta Turma, e-
DJF1 de 30/05/2019). 4. A propósito, recentemente, o STJ editou o
enunciado da súmula 615, segundo o qual `não pode ocorrer ou
permanecer a inscrição do município em cadastros restritivos fundada
em irregularidades na gestão anterior quando, na gestão sucessora,
são tomadas as providências cabíveis à reparação dos danos
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eventualmente cometidos (TRF-1, AC 0017090-31.2006.4.01.3400, Rel.
Juíza Federal Sônia Diniz Viana (Conv.), Sexta Turma, e-DJF1 de
02/07/2019). 5. Negado provimento à remessa necessária. (REOMS
1004053-02.2015.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA
MOREIRA, TRF1 - SEXTA TURMA, PJe 15/05/2020 PAG.)”
 
 
 
“MANDADO DE SEGURANÇA. CONVÊNIO ENTRE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO
PÚBLICO. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO EM CADASTO DE INADIMPLÊNCIA (SIAF-
CAUC). IRREGULARIDADES COMETIDAS EM ADMINISTRAÇÃO ANTERIOR.
PROVIDÊNCIAS TOMADAS PARA RESPONSABILIZAÇÃO DO GESTOR. SÚMULA N.
615-STJ. DIREITO A EXCLUSÃO DO CADASTRO RESTRITIVO. 1. Trata-se de
remessa necessária de sentença, proferida em mandado de segurança
versando sobre inscrição de Município em cadastro de inadimplência,
na qual a segurança foi deferida para manter a liminar que
determinou que a autoridade coatora promova exclusivamente a remoção
da pendência e levantamento do apontamento do nome e CNPJ do
município de Cruzeiro do Sul/AC no Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal SIAFI/CAUC, com relação
ao Convênio 027/2007 (número original - convênio SIAFI 599347). 2. 
A sentença considerou que o atual gestor procurou adotar
providências no sentido de elidir os atos ímprobos do ex-Prefeito,
ao requerer o ingresso, na qualidade de assistente simples, na Ação
de Improbidade contra o ex-gestor faltoso em trâmite na Justiça
Federal em Cruzeiro do Sul/AC. Assim, foge ao princípio da
razoabilidade manter tal obstáculo como freio ao desenvolvimento do
município impetrante. 3. Adotadas as providências que, em conjunto
ou isoladamente, sejam suficientes para a recomposição do patrimônio
público e para a solvência das irregularidades detectadas, a
manutenção do município em cadastros de inadimplentes não se compraz
com os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e, ainda, com
o princípio da dignidade da pessoa humana, na medida em que a
população local seria duplamente punida pela conduta do mau gestor
(TRF-1, AC 0020406-78.2013.4.01.3700, Rel. Desembargadora Federal
Daniele Maranhão Costa, Quinta Turma, e-DJF1 de 30/05/2019). 4. A
propósito, recentemente, o STJ editou o enunciado da súmula 615,
segundo o qual `não pode ocorrer ou permanecer a inscrição do
município em cadastros restritivos fundada em irregularidades na
gestão anterior quando, na gestão sucessora, são tomadas as
providências cabíveis à reparação dos danos eventualmente cometidos 
(TRF-1, AC 0017090-31.2006.4.01.3400, Rel. Juíza Federal Sônia Diniz
Viana (Conv.), Sexta Turma, e-DJF1 de 02/07/2019). 5. Negado
provimento à remessa necessária. 
(REOMS 1000345-88.2017.4.01.3200, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA
MOREIRA, TRF1 - SEXTA TURMA, PJe 27/05/2020 PAG.)”
 
 
 
“ADMINISTRATIVO. REEXAME NECESSÁRIO. MUNICÍPIO. REPASSE. PROGRAMA
DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PDDE E PROGRAMA NACIONAL DE TRANSPORTE
ESCOLAR - PNATE. SUSPENSÃO DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DE RECURSOS
FEDERAIS. IRREGULARIDADES NA PRESTAÇÃO DE CONTAS. ADMINISTRAÇÃO
ANTERIOR. REPASSE PARA EXECUÇÃO DE ATIVIDADES NAS ÁREAS DE EDUCAÇÃO.
SUSPENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 25, § 3º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº
101/2000. SENTENÇA MANTIDA. 1. Trata-se de reexame necessário em
face da sentença que concedeu a segurança para determinar à
autoridade impetrada que efetue o repasse mensal ao Município de
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União dos Palmares/AL dos valores relativos ao Programa Nacional de
Apoio ao Transporte Escolar - PNATE e ao Programa Dinheiro Direto na
Escola - PDDE. 2. A matéria controvertida versa sobre o repasse
mensal dos valores referentes ao Programa Nacional de Apoio ao
Transporte Escolar - PNATE e ao Programa Dinheiro Direto na Escola -
PDDE para o Município de União dos Palmares/AL, que não apresentou a
devida prestação de contas. 3. Esta Corte possui entendimento no
sentido de que os municípios não podem sofrer as consequências
negativas da suspensão de transferências de recursos federais e da
vedação de celebração de novos convênios em razão do registro de sua
inadimplência nos cadastros mantidos pelo Governo Federal, por conta
das faltas cometidas pelo administrador anterior, desde que a atual
administração tenha adotados as medidas necessárias para sanar as
irregularidades. 4. Ademais, o art. 25, § 3º, da Lei Complementar nº
101/2000 excluiu a aplicação de suspensão em relação às verbas
destinadas à educação, como no caso dos autos. Precedentes desta
Corte citados no voto. 5. Por fim, o art. 26 da Lei nº 10.522/2002
suspendeu a restrição para transferência de recursos federais a
municípios destinados à execução de ações sociais ou ações em faixa
de fronteira, em decorrência de inadimplementos objetos de registro
no Cadin e no Sistema Integrado de Administração Financeira do
Governo Federal - SIAFI. 6. Sentença mantida pelos próprios
fundamentos. 7. Reexame necessário não provido. (AC 0050971-
52.2013.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES
BRANDÃO, TRF1 - QUINTA TURMA, e-DJF1 04/06/2019 PAG.)”
 
 
 
“PROCESSO CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. CONVÊNIO.
IMPOSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO CADASTRO DO SIAFI E
CADIN POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR QUANDO ADOTADAS PROVIDÊNCIAS PARA
RESSARCIR O ERÁRIO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. O
Superior Tribunal de Justiça entende que, em se tratando de
inadimplência cometida por gestão municipal anterior, em que o atual
prefeito tomou providências para regularizar a situação, não deve o
nome do Município ser inscrito no cadastro de inadimplentes.
Precedentes do STJ. 2. Agravo interno não provido. (AINTARESP -
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 977129 2016.02.32467-
2, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:17/03/2017
..DTPB:.)”
 
Do débito do poder legislativo municipal

 
Quanto ao impedimento de emissão de CND em razão de débitos

tributários de responsabilidade da Câmara Municipal (fls. 156/195), os
quais foram constituídos pela Receita Federal, o Município autor não é
responsável por tais dívidas, conforme se infere do entendimento firmado
pelo E. STF no RE nº 770.149/PE julgado em sede de repercussão geral:
 

TEMA 743/STF : “É possível ao Município obter certidão positiva de
débitos com efeito de negativa quando a Câmara Municipal do mesmo
ente possui débitos com a Fazenda Nacional, tendo em conta o
princípio da intranscendência subjetiva das sanções financeiras.”
 
Por outro lado, não há dúvida de que a manutenção do nome do
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Município autor nos sistemas de inadimplência impede a postulação de
novos recursos em prol da coletividade, caracterizando, assim, o risco
de dano irreparável ou de difícil reparação (vide documentos às fls.
502/518).
 

Neste ponto, tenho por bem asseverar que não vejo perigo de
irreversibilidade dos efeitos da presente decisão, a ponto de justificar
a não concessão da tutela de urgência, nos termos do art. 300, par. 3º
do CPC.
 

ANTE O EXPOSTO, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da
tutela e determino à União que suspenda a situação de inadimplência do
Município de Codó – MA junto aos Sistemas de Restrição (CAUC e CADIN -
Item 1.1-Regularidade quanto a Tributos, a Contribuições Previdenciárias
Federais e à Dívida Ativa da União/PGFN e RFB e Item 1.5- Regularidade
perante o Poder Público Federal)), em face das inscrições junto à
Procuradoria da Fazenda Nacional e à Receita Federal em decorrência de
débitos tributários de responsabilidade das gestões anteriores (período
de 2009-2016 e 2017-2020) e da Câmara Municipal de Codó - MA, até o
julgamento final desta demanda, ressalvada a existência de motivo
diverso do cogitado nestes autos que justifique a manutenção da
restrição.
 

Intimem-se as partes para, no prazo de 15 (quinze) dias,
especificarem fundamentadamente as provas que pretendam produzir,
indicando a necessidade e pertinência destas para a resolução da
demanda.
 

Cumpra-se.
 

VICTOR OLIVEIRA DE QUEIROZ
 

Juiz Federal Substituto
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